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DO SINDICATO

Art. 1º - O SINDICATO DOS TRABALHADORES REFRIGERISTAS, TÉCNICOS EM 
LAVADORAS E AR CONDICIONADO E TRABALHADORES NAS OFICINAS DE VEÍCU-
LOS AUTOMOTORES E CICLOMOTORES E CONSULTORES TÉCNICOS EM VENDAS 
DE PEÇAS DE REFRIGERAÇÃO E VEÍCULOS AUTOMOTORES E CICLOMOTORES 
SIMILARES DO ESTADO DO CEARÁ – SINDGEL-CE, registrado no 3º RPJ de Fortale-
za-CE, Cartório Melo Júnior, sob os números 5004252, 5004253 e 5004254 em 22 
de novembro de 2005, 5005281 em 06 de junho de 2006 e 5013008 em 04 de 
setembro de 2009, CNPJ 00.765.796/0001-73 e Processo de Registro Sindical no 
Ministério do Trabalho e Emprego Nº 46000.000069/2002-12, conforme publica-
ção no Diário Oficial da União em 23 de agosto de 2007, seção I, pág. 74, tem sua 
abrangência Estadual e base territorial no Estado do Ceará.

Parágrafo Único - O SINDICATO DOS TRABALHADORES REFRIGERISTAS, TÉCNICOS 
EM LAVADORAS E AR CONDICIONADO E TRABALHADORES NAS OFICINAS DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES E CICLOMOTORES E CONSULTORES TÉCNICOS EM 
VENDAS DE PEÇAS DE REFRIGERAÇÃO E VEÍCULOS AUTOMOTORES E CICLOMOTO-
RES SIMILARES DO ESTADO DO CEARÁ será representado pela sigla SINDGEL-CE.

Art. 2º - O sindicato poderá representar e admi�r como associados todos os 
trabalhadores integrantes da categoria dos TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE 
PEÇAS E SERVIÇOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES E CICLOMOTORES E REFRI-
GERAÇÃO, bem como os TRABALHADORES AUTÔNOMOS, os trabalhadores 
contratados por meio de empresas terceirizadas da mesma categoria, e por 
qualquer �po de contratação, sempre nos termos da lei.

Art. 3º - A cidade de Fortaleza no Estado do Ceará é foro e sede do sindicato, que 
terá prazo de duração indeterminado, com endereço fiscal situado em Fortaleza-CE, 
na Travessa Odilon, 150, Bairro Farias Brito, CEP: 60.011-021.

Parágrafo Único - O Sindicato está autorizado a modificar o endereço da en�dade 
através de Reunião da Diretoria Execu�va.

Art. 4º - O sindicato tem personalidade jurídica própria, com autonomia adminis-
tra�va e financeira, nos termos deste Estatuto.

Parágrafo 1º - O Sindicato poderá filiar-se à Federação do grupo, às Centrais Sindi-
cais Nacionais e Internacionais mediante aprovação da Diretoria Execu�va.

Parágrafo 2º - O Sindicato está autorizado para criação de en�dade sindical de 
grau superior.
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Art. 5º - São finalidades do sindicato:

I - Defender as pretensões dos trabalhadores da categoria profissional e, com a 
anuência dos mesmos, representá-los cole�va ou individualmente, inclusive no 
âmbito judicial; 

II - Promover e incen�var o debate e a solução das questões polí�cas, sociais, 
culturais, ar�s�cas e despor�vas, visando à complementação e ao aprimoramen-
to da formação sindical;

III - Manter intercâmbio e colaboração com en�dades congêneres;

IV - Par�cipar de a�vidades que visem à felicidade e ao progresso do Povo Brasilei-
ro;

V - Lutar pelo crescente aprimoramento das ins�tuições democrá�cas;

VI - Fundar e manter agências de colocação;

VII - Colaborar com o Estado, como órgão técnico consul�vo e homologador, no 
estudo e solução dos problemas que se relacionam com sua categoria profissio-
nal;

VIII - Prestar testemunho perante os poderes públicos cons�tuídos e a sociedade, 
à veracidade do exercício da profissão dos trabalhadores autônomos da categoria 
profissional;

IX - Fornecer serviços sociais como: assistência médica, odontológica, funerária, 
jurídica, seguro de vida em grupo e qualificação profissional para os associados 
que es�verem quites com suas obrigações;

X - Fundar as coopera�vas de trabalho e de crédito;

XI - Criar jornais, informa�vos e periódicos;

XII - Promover a liberdade de expressão e a igualdade de gênero, combater o 
preconceito e a intolerância contra a homofobia, cor, raça, origem e classe social.

Parágrafo 1º - O Sindgel-CE funcionará sem  finalidade lucra�va.

Parágrafo  2º - O Sindgel-CE, poderá estabelecer convênios com os Governos 
Municipal, Estadual e Federal, com a finalidade da obtenção dos Títulos de 
U�lidade Pública.
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Art. 6º - Além das condições para funcionamento estabelecidas na legislação 
per�nente, o sindicato organizar-se-á segundo os seguintes princípios:

I - Os ditames de seus órgãos terão em conta o bem-estar geral e individual dos 
integrantes da categoria profissional representada;

II - Na defesa das pretensões da categoria profissional representada, os seus 
dirigentes não terão receio de desagradar qualquer autoridade; 

III - O critério democrá�co orientará as decisões dos órgãos de representação, em 
todos os seus níveis; e

IV - Em defesa do meio ambiente, da vida e da cidadania.

Art. 7º - São obje�vos principais do SINDICATO: Desenvolver ações e propostas 
pela é�ca, paz, cidadania, direitos humanos, democracia, meio ambiente e desen-
volvimento sustentável, inclusão e desenvolvimento social, cooperação e pelo 
fortalecimento das ins�tuições públicas e privadas, visando à defesa dos direitos 
básicos do cidadão, mediante principalmente as seguintes linhas de ação:

I - Promover a atuação social no sen�do de estudar, divulgar, defender, executar e 
es�mular a aplicação de polí�cas públicas relacionadas ao trabalho, à saúde, 
educação, fomentar sistema de habitação e moradia para o trabalhador, e à prote-
ção de direitos conquistados, no presente Estatuto, bem como os previstos no 
Estatuto da Criança e do Adolescente e no Estatuto do Idoso;

II - Fomentar e promover ações de incen�vo à cultura, à defesa e à preservação do 
patrimônio histórico e ar�s�co brasileiro;

III - Celebrar convênios, contratos e/ou termos de parceria com en�dades e/ou 
empresas públicas e/ou privadas, nacionais e/ou estrangeiras, visando a profissio-
nalização e/ou a qualificação e requalificação de recursos humanos, com vistas à 
inclusão e ao desenvolvimento social, à redução da pobreza e das desigualdades 
sociais;

IV - Realizar ações e desenvolver projetos nas áreas de saúde, educação, esportes 
e meio ambiente;

V - Desenvolver ações que obje�vem a promoção da segurança alimentar e 
nutricional;

VI - Promover, incen�var e incrementar a atuação social por ações de voluntaria-
do, especialmente as voltadas para crianças, jovens, adultos e idosos;

VII - Planejar, promover, realizar, patrocinar, apoiar e coordenar cursos, conferên-
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cias, conclaves, simpósios, seminários, congressos ou outros �pos de eventos, a 
formação, à qualificação, ao treinamento e a especialização nos campos cien�fico, 
técnico, econômico, social, cultural, profissional e polí�co; 

VIII - Editar, patrocinar ou par�cipar de publicações que se des�nem ao desenvol-
vimento cien�fico, técnico, econômico, social, cultural, profissional e polí�co;

IX - Proceder experimentos de novos modelos sócio produ�vos e de sistemas 
alterna�vos de produção, comércio, emprego e renda;

X - Assessorar a montagem de planos de negócios, oferecendo assistência técnica 
e gerencial obje�vando a sustentabilidade de pequenos e médios empreendi-
mentos;

XI - Prestar assessoria jurídica obje�vando a ressocialização e o acompanhamento 
de crianças, jovens e adultos nas seguintes situações: 
acolhidos sob medida prote�va;
privados de liberdade;
em regime de liberdade assis�da e,
em cumprimento de penas alterna�vas.

XII - Elaborar, coordenar e executar projetos e programas para crianças e gestan-
tes, adolescentes, jovens, adultos e idosos em situação de risco e vulnerabilidade 
social;

XIII - Promover, realizar e par�cipar de pesquisas e estudos rela�vos a problemas 
que cons�tuem objeto de instrumentalização do empoderamento social;

XIV - Executar projetos de qualificação social e profissional de jovens e adultos, 
com ênfase no empreendedorismo na perspec�va da geração de trabalho e renda 
obje�vando a inclusão e o desenvolvimento social;

XV - Operar o microcrédito ou outros projetos com u�lização de recursos públicos 
ou privados, que venham a ser disponibilizados para fomentar o empreendedoris-
mo através de pequenos e médios empreendimentos ou para ampliação e fortale-
cimento de empreendimentos já existentes;

XVI - Apoiar o desenvolvimento ins�tucional, a pesquisa e o intercâmbio de 
tecnologias sociais na perspec�va de subsidiar, fomentar, apoiar, organizar e 
prestar assistência aos movimentos sociais, às ONGs e OSCIPs;

XVII - Par�cipar de Comitês, Conselhos, Comissões, Grupos de Trabalho e outras 
instâncias ou formas de par�cipação da sociedade civil organizada, especialmente 
nas áreas de meio ambiente, recursos hídricos, criança, adolescente e juventude,
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idoso, turismo, desenvolvimento sustentável, educação, esportes, cultura, saúde, 
assistência social, inclusão digital e tecnologia da informação e outras áreas afins;

XVIII - Elaborar e executar projetos cujas linhas de ação obje�vem a defesa, a 
preservação e a conservação do meio ambiente, priorizando a educação ambien-
tal e o desenvolvimento sustentável, com inclusão e desenvolvimento social;

XIX - Es�mular o protagonismo de crianças, jovens e adultos para que se cons�tuam 
em mul�plicadores e fiscais em prol da preservação e conservação do meio 
ambiente;

XX - Desenvolver tecnologias sociais na perspec�va de que as mesmas possam se 
caracterizar como um produto, uma técnica ou uma metodologia reaplicável e 
desenvolvida em parceria com os movimentos sociais e comunitários, obje�van-
do mudanças sociais sustentáveis;

XXI - Elaborar e executar projetos que obje�vem a qualificação social e profissio-
nal, o desenvolvimento social e a ressocialização de pessoas que estejam 
cumprindo pena, de egressos do sistema penitenciário, de jovens e adultos que 
estejam em regime de liberdade assis�da, sob medida prote�va ou em cumpri-
mento de penas alterna�vas;

XXII - Contribuir para a geração e o desenvolvimento de polí�cas, estratégias e 
programas obje�vando a execução de PSF – Planos de Saúde da Família;

XXIII - Elaborar projetos, coordenar e executar programas de qualificação de 
pessoas das áreas públicas e/ou privadas ou da sociedade em geral;

XXIV - Executar programas relacionados às IST – Infecções Sexualmente Transmis-
síveis, uso e dependência de drogas;

XXV - Elaborar projetos, coordenar e executar programas que tenham como públi-
co-alvo, portadores de necessidades especiais, populações indígenas, quilombo-
las e minorias;

XXVI - Elaborar, coordenar e executar projetos que obje�vem a produção, 
emissão e liberação de sinais de comunicação através de sistemas de televisão, 
radiodifusão, jornais, revistas, internet e redes sociais e,

XXVII - Elaborar, coordenar e executar projetos que obje�vem a capacitação de 
noções básicas para auxiliar administra�vo, acompanhamento profissional, cursos 
de qualificação profissional, informá�ca, estudo de línguas estrangeiras, a�vida-
des de saúde, esporte, cultura e lazer, acompanhamento escolar, a�vidades de 
integração família, escola e trabalho, palestras e oficinas para o Adolescente 
Trabalhador, o Jovem Aprendiz e o Estagiário.
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Art. 8º - São prerroga�vas do Sindicato:

I - Defender os direitos e interesses da categoria, individuais ou cole�vos, inclusive 
como subs�tuto processual e representante dos associados e não associados da 
En�dade Sindical em questões judiciais ou administra�vas;

II - Negociar e celebrar Acordos, Convenções e Contratos Cole�vos de Trabalho na 
defesa dos interesses dos associados e não associados;

III - Instaurar dissídio cole�vo de trabalho em defesa dos interesses dos associa-
dos e não associados;

IV - Impetrar mandado de segurança cole�vo em defesa dos interesses dos 
associados e não associados;

V - Coordenar, encaminhar e executar os atos decorrentes das decisões da catego-
ria tomadas em Assembleia, sobre a oportunidade de exercer o direito de greve e 
no âmbito dos interesses que devam por meio dele defender;

VI - Propor mensalidade para o associado e contribuições excepcionais para a 
categoria, a ser referendado pela Assembleia Geral;

VII - Eleger os representantes da categoria, na forma deste Estatuto;

VIII - Representar a categoria perante as autoridades administra�vas e judiciais;

IX - Representar a categoria nos congressos, conferências e encontros de qualquer 
natureza; e

X - Impetrar Ação Civil Pública em defesa dos associados e não associados da 
categoria profissional e em defesa da Sociedade Civil em Geral.

Parágrafo Único - O Sindicato só será obrigado à defesa dos trabalhadores 
associados que es�verem quites com suas obrigações estatutárias e dos trabalha-
dores não associados que es�verem quites com os pagamentos das contribuições 
estabelecidas pela Assembleia Geral.

Art. 9º - São deveres do sindicato:

I - Colaborar com os poderes públicos e demais associações e sindicatos de 
empregados e empregadores no sen�do de solidariedade e subordinação aos 
interesses nacionais;

II - Manter serviços de Assistência Jurídica com vistas à defesa dos direitos e 
interesses cole�vos e individuais da categoria profissional representada;

III - Promover a conciliação nos dissídios cole�vos de trabalho;
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IV - Promover convênios com empresas e/ou profissionais prestadores de serviços 
de assistência médica, odontológica, psicológica, seguro de vida em grupo, 
funerária, laboratório químico farmacêu�co, farmácias e social para os associa-
dos, visando a proteção e o bem-estar da categoria;

V - Promover convênios com escolas de ensino técnico profissional e faculdades;

VI - Promover convênios com en�dades, ONG’s, empresas privadas, profissionais 
liberais e órgãos do Governo Federal, Estadual e Municipal, com o intuito de 
assis�r, engrandecer e valorizar a categoria profissional; e

VII - Oferecer equipamentos e condições de lazer a seus associados e dependen-
tes.

Parágrafo Único - O Sindicato só será obrigado à defesa dos trabalhadores 
associados que es�verem quites com suas obrigações estatutárias e dos trabalha-
dores não associados que es�verem quites com os pagamentos das contribuições 
estabelecidas pela Assembleia Geral da Categoria e da Contribuição Sindical, 
respec�vamente, ou outra que vier a subs�tuí-la. 

Art. 10º - Todo trabalhador que par�cipe da categoria representada pelo sindica-
to, sa�sfeitas as exigências da lei e deste Estatuto, deverá ser admi�do como 
sindicalizado.

Art. 11º - São direitos dos empregados sindicalizados:

I - Tomar parte nas Assembleias Gerais em que tenham assentos e nos Processos 
Eleitorais em que a Assembleia Geral Extraordinária dos Sócios Contribuintes 
tenha decidido a sua par�cipação, com direto de votar, especificado no Regimen-
to Eleitoral específico para cada processo eleitoral aprovado;

II - Usufruir dos serviços de assistência jurídica do sindicato em prol do fiel cumpri-
mento dos direitos previstos nas Negociações Cole�vas de Trabalho da categoria 
durante toda vigência das Convenções Cole�vas, Acordos Cole�vos e Contratos 
Cole�vos de Trabalho e seus efeitos, bem como par�cipar dos eventos culturais, 
espor�vos e de lazer promovidos e custeados pelo Sindicato;

Parágrafo 1º - Só terão direito de usufruir os bene�cios dos itens I e II os trabalha-
dores que �verem pago as Contribuições estabelecidas pela Assembleia Geral da
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DOS SÓCIOS

categoria e a Contribuição Sindical, respec�vamente, ou outra que vier a subs�-
tuí-la. 

Parágrafo 2º - Os trabalhadores inadimplentes com as contribuições estabeleci-
das pela Assembleia Geral da categoria e a Contribuição Sindical, respec�vamen-
te, ou outra que vier a subs�tuí-la respec�vamente, poderão a qualquer momen-
to efetuar os pagamentos e usufruir dos bene�cios previstos nos itens I e II deste 
Ar�go com a quitação do ano atual e do ano anterior.

Art. 12º - São deveres dos empregados sindicalizados:

I - Comparecer às Assembleias Gerais que �verem assentos e acatar as suas 
decisões;

II - Pres�giar o sindicato e propagar a polí�ca sindical;

III - Levar todos os assuntos de interesse da categoria para serem discu�dos no 
Sindicato;

IV - Zelar pelo patrimônio do sindicato; 

V - Cumprir o presente estatuto;

VI - Pagar as contribuições estabelecidas pela Assembleia Geral da categoria e a 
Contribuição Sindical, respec�vamente, ou outra que vier a subs�tuí-la.

Art. 13º - Os sócios do sindicato, para que possam exercer os seus direitos 
sindicais, deverão pagar a Mensalidade Associa�va e as contribuições aprovadas 
pela Assembleia Geral, independentemente da Contribuição prevista em lei.
 
Parágrafo 1º - Para que possa exercitar os direitos de votar e ser votado, deverá o 
sócio fazer prova de que está quite com a Tesouraria do Sindicato.

Parágrafo 2º - A quitação referida no parágrafo anterior deverá ser levada a efeito 
8 (oito) dias corridos antes do início do prazo ou da data em que o associado 
exercita o direito, sob pena de indeferimento liminar do pedido.

Parágrafo 3º - Reserva-se ao sindicato o direito de submeter os profissionais a um 
exame sele�vo para avaliar sua capacidade profissional, bem como promover
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diligências nos locais de trabalho e perante a sociedade e empresas do Setor 
Econômico para atestar o exercício da profissão, quando tratar-se de profissional 
autônomo.

Art. 14º - Perderá os direitos de associado o sindicalizado que, por qualquer 
mo�vo, deixar o exercício da a�vidade ou de profissão, exceto nos casos de 
aposentadoria ou prestação do serviço militar obrigatório.

Art. 15º - Os sócios estão sujeitos às penas de suspensão e eliminação de direitos 
sindicais, aplicadas pela Diretoria Execu�va, quando infringirem as normas con�-
das neste Estatuto ou as decisões dele emanadas, assegurados ao acusado 
amplos meios de defesa quando da apuração do fato, além de recursos para a 
Assembleia Geral.

Parágrafo 1º - A pena de suspensão será aplicada por decisão da maioria simples 
dos membros efe�vos da Diretoria Execu�va, não podendo ser superior a 30 
(trinta) dias.

Parágrafo 2º - A aplicação da pena de eliminação só se efe�vará por decisão da 
maioria absoluta dos membros efe�vos da Diretoria Execu�va. 

DAS CATEGORIAS DE SÓCIOS

Art. 16º - Cons�tuem-se categorias de sócios:

a) Sócios Fundadores;

b) Sócios Beneméritos;

c) Sócios Contribuintes Empregados;

d) Sócios Contribuintes Autônomos;

e) Sócios Dependentes; 

f) Sócios Usuários; e

g) Sócios Honorários. 
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DOS SÓCIOS FUNDADORES

Art. 17º - São direitos comuns a todos os sócios:
I - Submeter ao estudo da Diretoria qualquer assunto de interesse da categoria 
representada e sugerir medidas que julgue oportunas;
II - Exigir o cumprimento das decisões emanadas deste Estatuto e dos Regimentos 
Internos dos Órgãos do Sindicato e,
III - Requerer a sua exclusão do quadro associa�vo do Sindicato.

Art. 18º - São deveres comuns a todos os sócios:
I - Comparecer e acatar as deliberações da Assembleia Geral;
II - Pugnar pelo fortalecimento do Sindicato;
III - Cumprir as decisões emanadas deste Estatuto e dos Regimentos Internos dos 
Órgãos do Sindicato;
IV - Zelar pela dignidade e independência dos órgãos da en�dade, bem como 
respeitar a todos os seus membros;
V - Fiscalizar todas as a�vidades dos Órgãos do Sindicato, denunciando as irregula-
ridades;
VI - Desempenhar com espírito de hones�dade, independência e concórdia o 
cargo para que tenha sido eleito;
VII - Zelar pelo patrimônio do Sindicato.

Art. 19º - São sócios fundadores todos os par�cipantes que assinaram as listas de 
presença da Assembleia Geral de fundação do Sindicato e/ou Eleição da Primeira 
Diretoria Defini�va e Aprovação do Estatuto Social do Sindicato.

Art. 20º - São direitos exclusivos dos Sócios Fundadores:
I - Permanecer no quadro associa�vo permanente da en�dade, inclusive podendo 
par�cipar da Administração do Sindicato, mesmo os que tenham se aposentado, 
desde que seu úl�mo emprego tenha sido em empresa do setor representado 
pelo SINDGEL-CE;
II - Tomar parte nas Assembleias Gerais e nos Processos Eleitorais, com direito de 
votar e ser votado;
III - Usufruir das vantagens e u�lizar dos serviços prestados pelo sindicato aos 
Sócios Contribuintes, desde que optem em contribuir mensalmente com o 
sindicato, mediante o pagamento da Mensalidade Associa�va.
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DOS SÓCIOS CONTRIBUINTES EMPREGADOS

Art. 21º - São sócios beneméritos, aqueles integrantes da categoria profissional 
que �verem prestado relevantes serviços ao Sindicato conforme especificado nos 
itens abaixo e que foram indicados e escolhidos pela Diretoria Execu�va para 
receberem esta comenda.

I - Promoveram a solidariedade da Categoria Profissional; 

II - Concorreram para o desenvolvimento Social, Cultural, Profissional, Econômico 
e Patrimonial do Sindicato; e

III - Efetuaram doação ou legado.

Art. 22º - É direito exclusivo dos sócios beneméritos, usufruírem das vantagens e 
u�lizar dos serviços prestados pelo sindicato aos sócios contribuintes emprega-
dos, desde que optem em contribuir mensalmente com o sindicato mediante o 
pagamento da Mensalidade Associa�va.

Art. 23º - São Sócios Contribuintes Empregados todos os empregados sindicaliza-
dos que requereram a sua inscrição no quadro associa�vo do Sindicato e que 
ob�veram aprovação para o seu pedido de admissão.

Art. 24º - São direitos exclusivos dos Sócios Contribuintes Empregados:

I - Tomar parte na Assembleia Geral e Processo Eleitoral com direito de votar e ser 
votado;

II - Usufruir das vantagens e u�lizar os serviços de lazer prestados pelo sindicato;

III - Tomar parte no Processo Eleitoral do Representante Sindical junto à Empresa;

IV - Usufruir dos serviços de assistência jurídica do sindicato em prol do fiel 
cumprimento dos direitos previstos nas Negociações Cole�vas de Trabalho da 
categoria durante toda vigência das Convenções Cole�vas, Acordos Cole�vos e 
Contratos Cole�vos de Trabalho e seus efeitos, bem como par�cipar dos eventos 
culturais, espor�vos e lazer promovidos e custeados pelo Sindicato;

V - Usufruir das vantagens e u�lizar dos serviços assistência médica, odontológica, 
funerária, jurídica e seguro de vida em grupo. 

Parágrafo Único - O serviço de lazer prestado pelo Sindicato ao Sócio Contribuinte 
Empregado e os convênios com as ins�tuições de ensino serão estendidos a todos 
Sócios Dependentes por ele indicado, independente de pagamento de Mensali-
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DOS SÓCIOS CONTRIBUINTES AUTÔNOMOS

dade Associa�va dos Sócios Dependentes. 

Art. 25º - São deveres exclusivos dos Sócios Contribuintes Empregados:
I - Contribuir mensalmente com pagamento da Mensalidade Associa�va.

Art. 26º - São sócios Contribuintes Autônomos todos os trabalhadores autônomos 
sindicalizados que requereram a sua inscrição no quadro associa�vo do sindicato 
e que ob�veram aprovação para o seu pedido de admissão.

Art. 27º - São direitos exclusivos dos Sócios Contribuintes Autônomos:
I - Tomar parte na Assembleia Geral e Processo Eleitoral com direito de votar;
II - Usufruir das vantagens e u�lizar os serviços de lazer prestados pelo sindicato;
III - Usufruir das vantagens e u�lizar dos serviços assistência médica, odontológi-
ca, funerária, jurídica e seguro de vida em grupo bem como par�cipar dos eventos 
culturais, espor�vos e lazer promovidos e custeados pelo Sindicato.

Parágrafo Único - O serviço de lazer prestado pelo Sindicato ao Sócio Contribuinte 
Autônomo e os convênios com as ins�tuições de ensino serão estendidos a todos  
os Sócios Dependentes por ele indicado, independente de pagamento de Mensali-
dade Associa�va dos Sócios Dependentes.
 
Art. 28º - São deveres exclusivos dos Sócios Contribuintes Autônomos:
I - Contribuir mensalmente com pagamento da Mensalidade Associa�va.

DOS SÓCIOS DEPENDENTES

Art. 29º - São Sócios Dependentes as pessoas declaradas pelos Sócios Contribuin-
tes e Autônomos como sendo seu cônjuge, companheiro(a), ascendente(s) ou 
descendente(s), mediante o pagamento das mensalidades dos Sócios Contribuin-
tes e/ou Autônomo.

Art. 30º - São direitos exclusivos dos Sócios Dependentes usufruir das vantagens e 
u�lizar dos serviços de assistência médica, odontológica, funerária, jurídica e seguro 
de vida em grupo prestados pelo Sindicato àqueles que optarem pelo pagamento 
da Mensalidade Associa�va do Sócio Contribuinte Empregado e/ou Autônomo.
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Parágrafo 1º - Os Sócios Dependentes não terão direito de votar e ser votado nas 
Assembleias Gerais e nos Processos Eleitorais.

Parágrafo 2º - O serviço de lazer prestado pelo Sindicato ao Sócio Contribuinte 
Empregado e/ou Autônomo e os convênios com as ins�tuições de ensino serão 
estendidos a todos os Sócios Dependentes por eles indicados, independente de 
pagamento de Mensalidade Associa�va dos Sócios Dependentes.

DOS SÓCIOS USUÁRIOS

DOS SÓCIOS HONORÁRIOS

Art. 31º - São Sócios Usuários qualquer pessoa natural que mesmo não perten-
cendo à categoria profissional seja indicada pelo Sócio Contribuinte Empregado 
e/ou Autônomo, mediante o pagamento da Mensalidade Associa�va de Sócio 
Contribuinte Empregado e/ou Autônomo.

Art. 32º - São direitos exclusivos dos Sócios Usuários usufruir das vantagens e 
u�lizar dos serviços de assistência médica, odontológica, funerária, jurídica e 
seguro de vida em grupo, convênios com empresas e/ou profissionais prestadores 
de serviços de assistência médica, odontológica, psicológica, laboratório químico 
farmacêu�co, farmácias e social.
 
Parágrafo 1º - Os Sócios Usuários não terão direito de votar e ser votado nas 
Assembleias Gerais e nos Processos Eleitorais.

Parágrafo 2º - O serviço de lazer prestado pelo Sindicato ao Sócio Contribuinte 
Empregado e/ou Autônomo e os convênios com as ins�tuições de ensino serão 
estendidos a todos os Sócios Usuários.

Art. 33º - São Sócios Honorários todas as pessoas naturais que, não pertencendo 
à categoria representada, prestaram relevantes serviços ao Sindicato, conforme 
especificado nos itens abaixo, e que foram indicadas e escolhidas pela Diretoria 
Execu�va para receberem esta comenda:

I – Promoveram a solidariedade da Categoria Profissional; 

II – Concorreram para o desenvolvimento Social, Cultural, Profissional, Econômico 
e Patrimonial do Sindicato; e
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III - Efetuaram doação ou legado.

Parágrafo Único - Os Sócios Honorários não terão direito de votar e ser votado nas 
Assembleias Gerais e nos Processos Eleitorais.

DA REPRESENTAÇÃO SINDICAL
DOS NÍVEIS DE REPRESENTAÇÃO

DA REPRESENTAÇÃO EXECUTIVA E CONSELHO FISCAL

Art. 34º - A representação sindical é exercida nos níveis execu�vo e delibera�vo.

Art. 35º - O sindicato terá 02 (dois) Delegados junto ao Conselho de Representan-
tes da Federação, eleitos juntamente com 02 (dois) Suplentes, na mesma ocasião 
em que os associados elegerem a Diretoria, Conselho Fiscal e respec�vos Suplen-
tes, podendo estar já figurados em qualquer outros cargos da Diretoria Execu�va 
e/ou Conselho Fiscal, sendo efe�vos ou suplentes.

Art. 36º - A Representação Execu�va é exercida pela Diretoria Execu�va.

Art. 37º - A Diretoria Execu�va é o órgão que tem por finalidade a formulação e 
execução da polí�ca sindical.

Art. 38º - A Diretoria Execu�va será eleita pelo voto direto e secreto de todos os 
associados aptos do Sindicato, estabelecendo o Estatuto as condições para votar 
e ser votado.

Art. 39º - A Diretoria Execu�va é cons�tuída pelo Presidente, Secretário Geral, 
Diretor Financeiro e Diretor de Assuntos Sociais, sendo no mínimo 01 (um) e no 
máximo 04 (quatro) suplentes de diretoria.

Parágrafo 1º - O encabeçador da chapa eleita será o Presidente do Sindicato, 
sendo os demais inves�dos nos respec�vos cargos, segundo as origens de menção 
da referida chapa.

Parágrafo 2º - A Diretoria eleita não poderá, sob qualquer pretexto, sem anuência 
da Assembleia Geral, aumentar ou diminuir o número de seus membros, fazendo 
modificação estatutária.
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Parágrafo 3º - A Diretoria Execu�va nomeará as Diretorias Setoriais e Diretorias 
Sindicais Regionais que figurarão da seguinte forma:

I - DIRETORIA SETORIAL DE VEÍCULOS PESADOS, PEÇAS E SERVIÇOS;

II - DIRETORIA SETORIAL DE VEÍCULOS LEVES, PEÇAS E SERVIÇOS;

III - DIRETORIA SETORIAL DE VEÍCULOS MOTOS, PEÇAS E SERVIÇOS;

IV - DIRETORIA SETORIAL DE REFRIGERAÇÃO E AR CONDICIONADO COMERCIAL, 
PEÇAS E SERVIÇOS;

V - DIRETORIA SETORIAL DE REFRIGERAÇÃO E AR CONDICIONADO INDUSTRIAL, 
PEÇAS E SERVIÇOS;

VI - DIRETORIA SETORIAL DE REFRIGERAÇÃO E AR CONDICIONADO DOMÉSTICO, 
PEÇAS E SERVIÇOS;

VII - DIRETORIA SETORIAL DE MÁQUINAS DE LAVAR E ELETRO-ELETRÔNICOS, 
PEÇAS E SERVIÇOS;

VIII - DIRETORIA SETORIAL DE REFRIGERAÇÃO E AR CONDICIONADO AUTOMOTI-
VO, PEÇAS E SERVIÇOS;

IX - DIRETORIA SETORIAL DE DISTRIBUIDORES;

X - DIRETORIA SETORIAL DE PNEUS E CÂMARAS;

XI - DIRETORIA SETORIAL DE BATERIAS;

XII - DIRETORIA SETORIAL DE SOM, ACESSÓRIOS, VIDROS, BORRACHAS E CAPOTA-
RIAS;

XIII - DIRETORIA SETORIAL DE RETÍFICAS;

XIV - DIRETORIA SETORIAL DE PEÇAS USADAS PARA VEÍCULOS;

XV - DIRETORIA SETORIAL DE INSPEÇÃO VEICULAR;

XVI - DIRETORIA SETORIAL DE SOCORRO MECÂNICO E REBOQUES;

XVII - DIRETORIA SETORIAL DE CENTROS AUTOMOTIVOS DE SEGURO;

XVIII - DIRETORIA SETORIAL DE HIGIENIZAÇÃO VEICULAR;

XIX - DIRETORIA SETORIAL DE TRABALHADORES AUTÔNOMOS;

XX - DIRETORIA SETORIAL DE GÁS NATURAL PARA VEÍCULOS;

XXI - DIRETORIAL SETORIAL DE REFORMA DE PNEUS E BORRACHARIAS;

XXII - DIRETORIA SETORIAL DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR E ASSIS-
TÊNCIA À SAÚDE;

XXIII - DIRETORIA SETORIAL DE APOSENTADOS;

XXIV - DIRETORIA SETORIAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS;
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XXV - DIRETORIA SETORIAL DE QUALIFICAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL;

XXVI - DIRETORIA SETORIAL DE PESSOAL TERCEIRIZADO;

XXVII - DIRETORIA SETORIAL DE ESPORTE, CULTURA E LAZER;

XXVIII - DIRETORIAS SINDICAIS REGIONAIS.

Parágrafo 4º - As Diretorias Setoriais e Regionais serão nomeadas obrigatoria-
mente dentre os Sócios Contribuintes Empregados; os Sócios Contribuintes 
Autônomos exclusivamente para a DIRETORIA SETORIAL DE TRABALHADORES 
AUTÔNOMOS e, para a DIRETORIA SETORIAL DE APOSENTADOS, um associado 
que seja aposentado.

Art. 40º - Compete às Diretorias Setoriais e Regionais:

I - Auxiliar o Presidente e a Diretoria Execu�va na formulação e execução das 
polí�cas de formação e qualificação profissional, bem como o acompanhamento 
e mobilização da categoria representada; e

II - Auxiliar o Presidente nas tarefas solicitada por ele.

Art. 41º - Compete à Diretoria:

I - Administrar o sindicato, cumprindo e fazendo cumprir suas decisões, bem 
como as dos órgãos de Representação Delibera�va;

II - Representar e defender os interesses da en�dade perante os poderes públicos 
e as empresas privadas, ressalvada a nomeação de mandatário com poderes 
outorgados em procuração;

III - Elaborar o seu próprio regimento interno;

IV - Prestar contas à Assembleia Geral nos prazos da lei ou sempre que for por ela 
solicitada;

V - Estabelecer o modo de convocação de suas reuniões;

VI - Julgar, à vista de representação de qualquer associado, o pedido de afasta-
mento de seus membros, submetendo sua decisão à Assembleia Geral;

VII - Baixar resoluções de ordenamento interno dos negócios do Sindicato;

VIII - Realizar estudos e inquéritos sobre matérias relacionadas com as legislações 
de Trabalho, da Previdência Social e da Jus�ça do Trabalho;

IX - Supervisionar a prestação de serviços da assistência jurídica e administra�va 
em questões sindicais, trabalhistas, de previdência social e outras de interesse do
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sindicato e de seus associados;

X - Apresentar, para apreciação do Conselho Fiscal, relatórios circunstanciados das 
despesas;

XI - Conhecer os recursos contra seus atos ou qualquer de seus integrantes, profe-
rindo decisão;

XII - Convocar a Assembleia Geral.

Parágrafo 1º - As decisões da Diretoria Execu�va, nos casos dos incisos VII, IX e X, 
serão tomadas pelo voto de 2/3 (dois terços) dos seus membros efe�vos e nos 
demais casos por maioria simples.

Parágrafo 2º - Não ob�do o “quórum”, nos casos dos incisos VII, IX e X, a proposta 
considerar-se-á prejudicada.

Parágrafo 3º - O Presidente, em caso de empate, terá voto de qualidade. 

Parágrafo 4º - Compete individualmente a todos os membros da Diretoria Execu-
�va, Diretorias Setoriais e Diretorias Sindicais Regionais, Membros Efe�vos e 
Suplentes, representar o Presidente nos Órgãos Públicos, Empresas Privadas, 
Concessionárias de Serviços Públicos, Empresas Estatais, Cartórios, Autarquias e 
Conselhos, com a finalidade de solicitar prestação de serviços, atendimentos e 
resolver serviços administra�vos em geral.

Parágrafo 5º - Compete individualmente a todos os membros da Diretoria Execu-
�va, Diretorias Setoriais e Diretorias Sindicais Regionais, Membros Efe�vos e 
Suplentes, representar o Presidente nas audiências da Jus�ça do Trabalho, Jus�ça 
Federal e Jus�ça Comum, em todas as suas instâncias, no Ministério Público do 
Trabalho e no Ministério do Trabalho, desde que autorizado pelo Presidente, por 
instrumento de Procuração e/ou Carta de Preposto.

Art. 42º - Das decisões da Diretoria caberá recurso, no prazo de 8 (oito) dias 
corridos, contados estes da data da decisão.

Art. 43º - São atribuições do Presidente:

I - Representar o sindicato perante as autoridades administra�vas ou jurídicas, 
podendo delegar poderes;

II - Convocar reuniões da Diretoria, presidindo-as;

III - Ordenar as despesas autorizadas no orçamento ou em créditos adicionais, 
assinando, juntamente com o Diretor Financeiro, os cheques ou demais �tulos de
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responsabilidade do sindicato;

IV - Assinar todos os documentos que dependam de sua assinatura, tais como as 
atas das reuniões, a previsão orçamentária e a prestação de contas e, ainda, rubri-
car os livros da Secretaria Geral e da Diretoria Financeira;

V - Cumprir e fazer cumprir as deliberações dos Órgãos da Representação Sindical;

VI - Convocar a Assembleia Geral, presidindo-as;

VII - Admi�r e demi�r funcionários do sindicato;

VIII - Em caso de vacância na Diretoria Execu�va, não havendo o subs�tuto legal, 
indicar entre os Suplentes quem subs�tuirá o �tular, valendo a mesma prerroga�-
va para o Conselho Fiscal;

IX - Convocar e presidir as Assembleias Gerais; 

X - Gerenciar os Setores de Marke�ng, Publicidade, Convenções e Acordos Cole�-
vos de Trabalho, Qualificação Profissional, Seguro de Vida e Banco de Empregos;

XI - Contratar Assessoria, seja ela, Polí�ca, Sindical, Jurídica e/ou Administra�va 
em qualquer época, para acompanhá-lo na trajetória dos trabalhos que lhe 
compete.

Art. 44º - São atribuições do Secretário Geral:

I - Subs�tuir o Presidente em suas faltas e impedimentos;

II - Preparar a correspondência do sindicato;

III - Redigir e ler as atas das reuniões da Diretoria;

IV - Organizar a Secretaria Geral, dirigindo-lhe os trabalhos;

V - Manter em dia, o cadastro de Associados; 

VI - Gerenciar o Setor Pessoal e Administra�vo do Sindicato; e

VII - Auxiliar o Presidente nas tarefas solicitada por ele.

Art. 45º - São atribuições do Diretor Financeiro:

I - Subs�tuir o Secretário Geral, em suas faltas e impedimentos, sem prejuízo das 
atribuições que aqui lhe são atribuídas;

II - Ter sob sua responsabilidade direta o patrimônio da en�dade;

III - Quitar, parcial ou integralmente, conforme o caso, os débitos em que a en�da-
de figure como devedora;

18



6ª
 R

EF
OR

M
A 

DO
 E

ST
AT

UT
O 

SO
CI

AL
DA REPRESENTAÇÃO EXECUTIVA E CONSELHO FISCAL

IV - Assinar, juntamente com o Presidente, os cheques e demais �tulos de respon-
sabilidade do Sindicato;

V - Organizar e dirigir os serviços da Diretoria Financeira;

VI - Organizar toda a documentação necessária à escrituração contábil da en�da-
de e entregá-la a contador habilitado, designado pela Diretoria para os devidos 
fins;

VII - Manter devidamente escriturado o Livro de inventário de todos os bens do 
Sindicato;

VIII - Providenciar a elaboração da previsão orçamentária e os pedidos de créditos 
adicionais, com anuência da Diretoria;

IX - Apresentar à Diretoria, quando solicitado por sua maioria, para os devidos fins 
os balancetes mensais e anuais;

X - Prestar ao Conselho Fiscal as informações que este solicitar;

XI - Cumprir e fazer cumprir as determinações do Conselho Fiscal, no tocante a 
falha na escrituração contábil ou em �tulos patrimoniais do Sindicato;

XII - Depositar o dinheiro do Sindicato, nos termos da legislação em vigor;

XIII - Gerenciar o Setor de Cobrança, Contas a Receber e Contas a pagar do Sindi-
cato; e

XIV - Auxiliar o Presidente em outras tarefas quando solicitado por ele.

Parágrafo Único - É vedado ao Diretor Financeiro ou quem o subs�tuir conservar 
em seu poder importância superior a 3 (três) salários mínimos.
 
Art. 46º - São atribuições do Diretor de Assuntos Sociais.

I - Subs�tuir o Diretor Financeiro, em suas faltas e impedimentos, sem prejuízo 
das atribuições que aqui lhe são atribuídas;

II - Organizar e dirigir os serviços da Diretoria de Assuntos Sociais;

III - Gerenciar os Setores de Saúde, Convênios, Esporte, Cultura, Lazer; e
IV - Auxiliar o Presidente em outras tarefas quando solicitado por ele.
 
Art. 47º - São Atribuições dos Suplentes de Diretoria:

I - Subs�tuir os membros da Diretoria Execu�va, atendendo a convocação do 
Presidente; e

II - Auxiliar o Presidente nas tarefas solicitada por ele.
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Art. 48º - O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da gestão financeira do Sindicato.

Art. 49º - A eleição dos membros do Conselho Fiscal será pelo voto secreto de 
todos os associados aptos do Sindicato, na mesma ocasião em que estes elegerem 
a Diretoria Execu�va, Delegados Representantes Junto à Federação e respec�vos 
Suplentes.

Art. 50º - O Conselho Fiscal é cons�tuído de 3 (três) membros efe�vos eleitos 
juntamente, sendo no mínimo 01 (um) e no máximo 03 (três) Suplentes.

Parágrafo Único - O Coordenador do Conselho Fiscal será eleito dentre os seus 
membros e pelos votos destes.

Art. 51º - O parecer do Conselho Fiscal sobre o Balanço e a Previsão Orçamentária 
e suas alterações, deverá constar da ordem do dia da Assembleia Geral para este 
fim convocada.

Art. 52º - O Conselho Fiscal reunir-se-á uma vez por mês, ordinariamente ou 
extraordinariamente quando entender necessário, tendo como atribuições:

I - Cumprir e fazer cumprir suas decisões, bem como as da Assembleia Geral, 
referentes à sua competência;

II - Decidir, quando provocado, sobre atos pra�cados pela Diretoria na gerência 
das finanças do sindicato;

III - Reunir-se, quando convocado pelo Presidente;

IV - Apresentar, para apreciação da Assembleia Geral, no final de cada período 
administra�vo, relatório circunstanciado de a�vidades que pra�cou;

V - Apreciar os relatórios da Diretoria, proferindo parecer.

Parágrafo 1º - Nos casos dos incisos II, III, IV e V, as decisões do Conselho Fiscal 
serão tomadas pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus membros efe�vos.

Parágrafo 2º - Não ob�do o “quórum”, nos casos dos incisos II, III, IV e V, a propos-
ta considerar-se-á prejudicada.

Parágrafo 3º - Compete individualmente a todos os membros do Conselho Fiscal, 
Efe�vos e Suplentes, representar o Presidente nos Órgãos Públicos, Empresas
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DO CONSELHO FISCAL

Privadas, Concessionárias de Serviços Públicos, Empresas Estatais, Cartórios, 
Autarquias e Conselhos com a finalidade de solicitar prestação de serviços, 
atendimentos e resolver serviços administra�vos em geral.

Parágrafo 4º - Compete individualmente a todos os membros do Conselho Fiscal, 
Efe�vos e Suplentes, representar o Presidente nas audiências da Jus�ça do Traba-
lho, Jus�ça Federal e Jus�ça Comum, em todas as suas instâncias, no Ministério 
Público do Trabalho e no Ministério do Trabalho, desde que autorizado pelo Presi-
dente por instrumento de Procuração e/ou Carta de Preposto.

DA REPRESENTAÇÃO DELIBERATIVA

Art. 53º - A Representação Delibera�va é exercida pela Assembleia Geral.

Parágrafo 1º - Os órgãos referidos neste ar�go funcionarão também como instân-
cias consul�vas e recursais.

Parágrafo 2º - O recurso será admi�do na forma prevista no presente Estatuto.

DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 54º - A Assembleia Geral é a instância máxima de deliberação da en�dade e 
sua soberania, no âmbito do Sindicato, só poderá ser vergada por decisão do 
Poder Judiciário.

Parágrafo Único - As deliberações da Assembleia Geral, em primeira convocação, 
serão tomadas pelo voto da maioria absoluta dos associados em condições de 
votar e, em segunda convocação, que só poderá ser levada a efeito no mínimo 30  
(trinta) minutos e no máximo 02 (duas) horas, conforme Edital de Convocação 
após a primeira, por maioria de votos de associados aptos presentes à Assem-
bleia, ressalvados os casos previstos neste Estatuto.

Art. 55º - Todos os trabalhadores associados que estejam em condições estatutá-
rias são integrantes da Assembleia Geral e, não sendo associados, tomarão parte 
da Assembleia Geral, desde que a mesma seja para tratar de Convenção, Acordo 
ou Contrato Cole�vo de Trabalho.
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DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 56º - São atribuições da Assembleia Geral:

I - Deliberar sobre o Regimento Eleitoral criado e aprovado pela Diretoria;

II - Reformar o presente Estatuto;

III - Resolver sobre a deflagração ou não do estado de greve;

IV - Revogar os mandatos dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal;

V - Dissolver o Sindicato e dar des�nação ao seu patrimônio;

VI - Julgar, em úl�ma instância, as questões que lhe forem subme�das;

VII - Eleger os associados para representação da categoria profissional representada;

VIII - Tomar e julgar as contas da Diretoria;

IX - Decidir sobre a aplicação do patrimônio;

X - Fixar valores das diárias ou ajudas de custo e verbas de representação;

XI - Julgar os atos da Diretoria rela�vos a penalidades impostas;

XII - Pronunciar-se sobre contratos ou dissídios cole�vos de trabalho;

XIII - Declarar nulas as eleições levadas a efeito em desacordo com a legislação 
per�nente e as normas deste Estatuto; 

XIV - Convocar outra Assembleia Geral;

XV - Aprovar as contas;

XVI - Des�tuir os administradores; e

XVII - Estabelecer valores e percentuais da Mensalidade Sindical, Taxas, Contribuição 
Assistencial e Contribuição Sindical prevista em Lei ou outra que vier a subs�tuí-la.

Parágrafo 1º - Nos casos dos incisos III, IV, V, VI, VII, VIII, XII e XIII a proposta será 
discu�da e votada em sessão da Assembleia Geral, considerando-se aprovada, em 
primeira convocação, quando ob�ver metade mais um dos votos de todos os 
associados aptos; e em segunda convocação, quando ob�ver 2/3 (dois terços) dos 
votos dos associados que, estando em condições de votar, se façam presentes à 
Assembleia, desde que o Estatuto não preveja “quórum” especial para aprovação 
da matéria que lhe for come�da.

Parágrafo 2º - No tocante aos demais incisos, excetuando o inciso VII, a proposta 
será discu�da e votada em sessão da Assembleia Geral, considerando-se aprova-
da em primeira convocação quando ob�ver 1/3 (um terço) dos votos dos
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associados aptos; e em segunda convocação quanto ob�ver maioria de votos dos 
associados que, estando em condições de votar, se façam presentes à Assembleia, 
desde que o Estatuto não preveja “quórum” especial para aprovação da matéria 
sujeita à sua consideração.

Parágrafo 3º - Em caso de eleição se constar somente uma chapa concorrente, a 
Assembleia Geral poderá decidir sobre a coleta de votos ou não, podendo eleger 
a referida chapa por aclamação; 

Parágrafo 4º - As deliberações, nos casos dos incisos III, IV, VI, VII, XI, XII e XIII, 
poderão, por decisão do Presidente da mesa que coordena os trabalhos da 
Assembleia Geral, ser tomadas por escru�nio secreto e nos demais casos os votos 
serão tomados em aberto.

Parágrafo 5º - Para as deliberações que se referem à des�tuição dos administra-
dores e à alteração é exigido o voto de 2/3 (dois terços) dos presentes à Assem-
bleia especialmente convocada para este fim.

Art. 57º - A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á:

I - Até o úl�mo dia ú�l do mês de junho de cada ano, para apreciar a prestação de 
contas dos administradores do Sindicato rela�va ao exercício anterior, e até o 
úl�mo dia ú�l do mês de novembro de cada ano, para apreciar a previsão 
orçamentária para o exercício seguinte, bem assim para aprovação de créditos 
suplementares.

Art. 58º - A Assembleia Geral deverá ser convocada, em caráter ordinário, pelo 
Presidente do Sindicato e, em caráter extraordinário:

I - Pelo Presidente do Sindicato;

II - Pela Diretoria, na sua maioria;

III - Por requerimento mo�vado de pelo menos 1/5 (um quinto) dos associados 
em condições de exercitar o direito de voto;

IV - Por outra Assembleia Geral.

Parágrafo 1º - O Presidente do Sindicato não poderá opor-se à convocação de 
sessão extraordinária da Assembleia Geral e terá de tomar as providências neces-
sárias à sua realização no prazo máximo de 10 (dez) dias, sob pena de a mesma ser 
levada a efeito à sua revelia, além de responder pelos prejuízos que sua omissão

DA ASSEMBLEIA GERAL
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tenha dado causa, de acordo com os incisos II, III e IV do Art. 58º do presente 
Estatuto.

Parágrafo 2º - Deverá comparecer à sessão extraordinária da Assembleia Geral, 
sob pena de nulidade, a maioria dos associados que decidiram pela sua convoca-
ção, aplicando-se à Assembleia Geral no que não lhe for incompa�vel as regras 
dos parágrafos 1º, 2º, 3º, 4º e 5º do Art. 56º deste Estatuto.

Parágrafo 3º - Quem deliberou realizar sessão extraordinária da Assembleia Geral 
poderá tomar as providências necessárias à sua consecução, em se omi�ndo do 
dever o Presidente do Sindicato, desde que o façam segundo as normas con�das 
neste Estatuto.

Art. 59º - A convocação da Assembleia Geral deverá ser feita por Edital publicado 
em jornal de grande circulação na base territorial do Sindicato, com antecedência 
mínima de 4 (quatro) dias para as reuniões ordinárias e 2 (dois) dias para as extra-
ordinárias.

Art. 60º - A Assembleia Geral, em suas reuniões, somente poderá apreciar e 
deliberar sobre as matérias constantes do Edital de Convocação salvo se, no início 
da reunião, for suscitada questão relevante, caso em que o plenário, obedecidos 
os critérios dos parágrafos 1º, 2º, 3º, 4º e 5º do Art. 56º deste Estatuto, no que 
não for incompa�vel, decidirá sobre a inclusão do assunto em pauta, hipótese em 
que a sessão será automa�camente prorrogada, depois de esgotada a pauta que 
mo�vou a convocação.

DA ASSEMBLEIA GERAL

DAS ELEIÇÕES
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 61º - As eleições sindicais serão realizadas no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias e mínimo de 30 (trinta) dias que antecederão o término dos mandatos vigen-
tes.

Parágrafo Único - O mandato será de 03 (três) anos, admi�ndo-se reeleições.

Art. 62º - Em caso de decisão judicial impedi�va de realização do pleito eleitoral 
na data prevista, a diretoria em exercício terá o seu mandato prorrogado até o 
final do novo pleito e consequente posse dos eleitos, bem como assim no caso em
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que sejam suspensos ou declarados nulos, em procedimento judicialmente inten-
tado, seja por decisão final ou liminar, em processo principal ou acessório, os 
efeitos da eleição impugnada em face deste Estatuto.

Parágrafo Único - Juntamente com os mandatos dos membros da Diretoria Execu-
�va serão prorrogados os dos integrantes do Conselho Fiscal e dos Delegados 
Representantes.

Art. 63º - Sempre que, por qualquer mo�vo, vagar um cargo de Diretoria Execu�-
va ou do Conselho Fiscal, o Presidente do Sindicato convocará uma Reunião da 
Diretoria Execu�va onde será apresentado o indicado pelo mesmo de acordo com 
o Art. 43º, inciso VIII deste Estatuto.

Art. 64º - A convocação da Assembleia Geral Extraordinária das eleições é da 
exclusiva competência do Presidente do Sindicato, cabendo a todos os membros 
da administração da en�dade o dever de com ele colaborar. 

Parágrafo Único - O Presidente do Sindicato indicará uma pessoa idônea para 
assumir a Coordenação, Processamento e Realização de todo o Pleito Eleitoral.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 65º - Poderá candidatar-se o associado Contribuinte Empregado que, cumula-
�vamente, vier a preencher os seguintes requisitos:

I - Até a data da publicação do Edital de Convocação das Eleições, contar com mais 
de dois anos de exercício profissional efe�vo na categoria representada e mais de 
doze meses de sócio Contribuinte Empregado do sindicato.

II - Não estar enquadrado em qualquer previsão norma�va proibidora do exercício 
de cargo efe�vo sindical e eleitoral; e

III - Ter par�cipado de pelo menos 2/3 (dois terços) das reuniões realizadas pela 
Diretoria Execu�va, Conselho Fiscal, Diretoria Setorial ou Diretoria Sindical Regio-
nal, no caso de associado com cargo efe�vo em tais órgãos, bem assim ter par�ci-
pado de 1/3 (um terço) das sessões da Assembleia Geral.

DOS CANDIDATOS
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Art. 66º - As eleições serão convocadas pelo Presidente do Sindicato, com antece-
dência máxima de 120 (cento e vinte) dias e mínima de 30 (trinta) dias da data de 
realização do pleito, através de Edital afixado na sede do sindicato e publicado em 
jornal de circulação na base territorial do Sindicato.

Art. 67º - O Edital de Convocação das eleições deverá conter, obrigatoriamente:

I - Nome da en�dade;

II - Local, prazo e horário em que o associado poderá requerer o registro de chapa;

III - Local, data e horário de votação em primeiro e único escru�nio;

IV - Nome, dados e qualificação do Coordenador do pleito eleitoral.

DA CONVOCAÇÃO

Art. 68º - São eleitores todos os trabalhadores sindicalizados, conforme Art. 11º, 
Inciso I do presente Estatuto, os Sócios Fundadores, os Sócios Contribuintes 
Empregados, os Sócios Contribuintes Autônomos e os trabalhadores que, mesmo 
não estando na relação de votantes, queiram votar em separado.

Parágrafo Único - A relação dos eleitores será elaborada conforme descrição 
abaixo:

I - De acordo com a relação encaminhada pelas empresas, dos empregados que 
pagaram as Contribuições estabelecidas pela Assembleia Geral, a Contribuição 
Sindical ou outra que a vier subs�tuí-la respec�vamente;

II - Relação dos Sócios Fundadores;

III - Relação dos Sócios Contribuintes Empregados quites com as suas obrigações 
financeiras;

IV - Relação dos Sócios Contribuintes Autônomos quites com as suas obrigações 
financeiras;

V - Relação de eleitores votantes em separado no momento da votação mediante 
a apresentação de comprovantes necessários.

DOS ELEITORES
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Art. 69º - Desde que esteja em pleno gozo de seus direitos sindicais e polí�cos, 
poderá o Sócio Contribuinte Empregado, cumprindo com os requisitos da legisla-
ção em vigor e com as normas deste Estatuto, formar e requerer o registro de 
chapa para concorrer ao pleito eleitoral.

Art. 70º - O total dos candidatos Efe�vos e Suplentes deverão estar mencionados 
na chapa registrada, bem como deverão estar indicados os cargos que aqueles 
poderão ocupar.

Art. 71º - O Coordenador do pleito indicado pelo Presidente é competente para 
indicar o pessoal responsável para compor a Comissão Eleitoral, a qual será 
composta por 03 (três) pessoas, sendo o Coordenador e mais 02 (dois) membros.
 
Parágrafo 1º - A ficha de qualificação dos postulantes conterá: nome completo, 
filiação, data e local de nascimento, estado civil, residência, número da matrícula 
sindical, número e órgão expedidor da cédula de iden�dade, número de série da 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, número do CPF, nome e CNPJ da empre-
sa em que trabalha ou empresa que trabalhou, cargo ocupado e tempo de exercí-
cio na profissão ou a�vidade e nº do bene�cio no caso de aposentado.

Parágrafo 2º - O Coordenador do pleito juntamente com a Comissão Eleitoral, 
analisará os pedidos de registro de chapas e deverá deferir ou indeferir os 
pedidos.

Parágrafo 3º - O requerimento de registro de chapa, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos:

I - Ficha de Qualificação preenchida e assinada por cada candidato, com firma 
reconhecida em Cartório e declaração de que as informações prestadas expres-
sam a verdade, sob as penas da lei;

II - Cópias auten�cadas das Carteiras de Trabalho e Previdência Social de todos os 
candidatos; 

III - Declaração do Diretor Financeiro do sindicato de que o candidato se encontra 
em dia com o pagamento das mensalidades;

IV - Cópia auten�cada da carteira de iden�dade sindical;

V - O comprovante de aposentadoria do INSS que indique que o associado ao se 
aposentar era da Categoria Representada pelo Sindicato (Formulário Padrão do 
INSS), juntamente com as cópias da CTPS com o(s) devido(s) registro(s) na(s)

DO REGISTRO DE CHAPAS
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empresa(s) pelo prazo exigido no item I do Art. 65º.

VI - Cópias da RAIS e/ou CAGED e GEFIP, ou outro documento oficial que compro-
ve o vínculo emprega�cio em empresa(s) do setor econômico da categoria duran-
te o tempo exigido no Art. 68º, inciso I deste Estatuto.

VII - Cópia do Cartão do CNPJ da(s) Empresa(s) que trabalha ou trabalhou.

Art. 72º - As chapas registradas deverão ser numeradas seguidamente, a par�r do 
número um, obedecendo à ordem de registro.

Art. 73º - O Coordenador do pleito, após fazer registrar a chapa, deverá comunicar 
à empresa, por meio de documento escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
o dia e a hora do registro da candidatura do empregado, fornecendo a este docu-
mento que no�cie o registro.

Art. 74º - O pedido de registro de chapa será entregue na Secretaria Geral do 
sindicato, no horário normal de funcionamento deste, no prazo de 5 (cinco) dias, 
contados da data de publicação do Edital que veiculou a convocação das eleições.

Art. 75º - Será recusado o pedido de registro de chapa quando:

I - A ficha de qualificação do postulante não es�ver preenchida com todos os seus 
dados e assinada pelo mesmo, com firma reconhecida em cartório;

II - Não es�ver acompanhada dos documentos necessários ao registro, devida-
mente auten�cados em cartório;

III - A chapa não con�ver o total dos candidatos a cargos efe�vos da Diretoria e 
Conselho Fiscal e no mínimo um suplente,  respec�vamente;

IV - For apresentada fora do prazo mencionado no Edital de Convocação; e

V - O nome do associado es�ver postulando cargo efe�vo na diretoria, cumulando 
com o de cargo efe�vo no Conselho Fiscal, ou pleitear algum desses cargos, cumu-
lando com o de seus Suplentes.

Art. 76º - Uma vez encerrado o prazo do pedido de registro de chapa, o Coordena-
dor do pleito fará lavrar ata que historie o registro das chapas, seguindo a ordem 
numérica, discrimine os recursos incluídos em cada chapa os cargos a que concor-
rem os candidatos e que faça relato sobre os pedidos de registro recusados e 
protestos formulados.

DO REGISTRO DE CHAPAS
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Parágrafo 1º - O Coordenador do pleito, ao recusar o pedido de registro de chapa, 
o fará fundamentadamente, abrindo prazo de 24 horas após o recebimento da 
recusa para que os interessados façam suas defesas, que poderão ser aceitas ou 
não por quem es�ver Coordenando o pleito.

Parágrafo 2º - O Coordenador do pleito divulgará em 48 horas o resultado do 
registro de chapas, bem como o deferimento ou indeferimento de recursos no 
mesmo jornal que publicou o Edital convocador das eleições, a relação de chapas 
registradas, nominando cada candidato e o cargo que postula, abrindo ato con�-
nuo prazo de 03 (três) dias, contados estes da publicação, para recebimento de 
impugnações.

Parágrafo 3º - Se o objeto da recusa do registro da chapa for erro ou falta de docu-
mentação, será dado o mesmo prazo de 24 horas para que o representante da 
chapa providencie o seu acerto.

Parágrafo 4º - O recurso contra a recusa de registro de chapa, impetrado nos 
termos deste Estatuto, será conhecido se for fundamentado em prova documen-
tal, devendo ser dirigido ao Coordenador do pleito.

Art. 77º - Não havendo impugnação, o Coordenador do pleito mandará confeccio-
nar a Cédula Eleitoral a ser usada nas eleições, nela fazendo constar as chapas 
registradas.

Parágrafo Único - A Cédula Eleitoral será confeccionada em papel opaco, conten-
do à esquerda de cada chapa, retângulo próprio para o eleitor assinalar a que for 
de sua preferência.

Art. 78º - A validade do pleito decorrerá independentemente do número de 
votantes.

Art. 79º - Será proclamada eleita a chapa que ob�ver a maioria dos votos, que 
nela votar.

Parágrafo 1º - Registrando-se o empate, será considerada eleita à chapa que, na 
sua composição, contar com maior número de candidatos há mais tempo associa-
dos ao sindicato.

DO REGISTRO DE CHAPAS

DO “QUORUM”
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Paragrafo 2º - Não sendo por qualquer mo�vo realizadas as eleições na data 
prevista neste Estatuto, o mandato dos dirigentes em exercício será prorrogado 
até 30 (trinta) dias após a data marcada para o novo pleito, que deverá ser realiza-
do, salvo mo�vo de força maior, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias do úl�mo.

Art. 80º - Para que componham a mesa eleitoral coletora, o Coordenador do 
pleito designará 03 (três) pessoas idôneas, associadas ou não, que não tenham 
parentesco com os componentes de qualquer das chapas, para que exerçam as 
funções de Presidente, Mesário e Suplente.

Parágrafo 1º - A mesa referida neste ar�go será cons�tuída 48 (quarenta e oito) 
horas antes da data da eleição e sua instalação dar-se-á 30 (trinta) minutos antes 
da hora marcada para início da votação.

Parágrafo 2º - Os membros da mesa eleitoral serão subs�tuídos:

I - Faltando o Presidente, assumirá a vaga o Mesário, passando o Suplente a 
assumir as funções do mesmo e 01 (um), à escolha da coordenação do Pleito, 
preencherá o cargo vacante;

II - O Suplente sempre assumirá a vaga do Mesário faltoso; e

III - Ausentes mais de 02 (dois) membros designados, quem assumirá a coordena-
ção do Pleito, nomeará, dentre os associados ou não presentes, que não sejam 
parentes dos candidatos, tantos quantos bastem para completar a composição da 
Mesa.

Art. 81º - O período de funcionamento da Mesa Coletora será conforme Edital de 
Convocação publicado no jornal e exposto na sede do Sindicato, conforme a 
necessidade para coleta dos votos.

Parágrafo 1º - O prazo para encerramento, referido neste ar�go, poderá ser 
antecipado, desde que tenham votado todos os associados aptos.

Parágrafo 2º - Outras Mesas Coletoras, denominadas i�nerantes, poderão ser 
criadas por inicia�va do Coordenador do Pleito com a mesma composição do Art. 
80º.

DO “QUORUM”

DA VOTAÇÃO
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Parágrafo 3º - As eleições serão realizadas durante o tempo que for necessário e 
serão conforme Edital de Convocação publicado no jornal e exposto na sede do 
sindicato, conforme a necessidade para coleta dos votos.

Art. 82º - As chapas concorrentes credenciarão fiscais, em número de 01 (um) 
para cada mesa coletora, cuja atribuição será zelar pela regularidade do processo 
eleitoral.

Parágrafo Único - Os fiscais, que serão sempre indicados dentre os Sócios Contri-
buintes do Sindicato, ao apresentarem-se para o acompanhamento dos trabalhos, 
deverão exibir suas credenciais ao Presidente da Mesa Coletora em que vá funcio-
nar.

Art. 83º - Os trabalhos de votação, independente da presença dos fiscais, deverão 
ser iniciados, na hora marcada, observando o seguinte procedimento:

I - Após haver sido iden�ficado, cada eleitor receberá uma senha numerada e 
aguardará a chamada;

II - Chamado o eleitor, assinará este a folha de votantes ou nela aporá o seu polegar 
direito, caso seja analfabeto, recebendo ato con�nuo, a cédula eleitoral, na qual 
deverão figurar antecipadamente, as rubricas dos componentes da Mesa; e

III - O eleitor dirigir-se-á em seguida à cabine indevassável, assinalará na cédula 
eleitoral a chapa de sua preferência e a colocará em uma urna localizada junto aos 
membros da Mesa Coletora, podendo estes averiguar idoneidade da célula, 
todavia sem tocá-la, apenas por simples exibição do eleitor.

Art. 84º - Serão tomados em separados os votos dos eleitores cujos nomes não 
sejam encontrados na lista de votantes e que apresentarem documentos compro-
vando condições de votos, bem como candidatos que es�verem fora de sua mesa 
de votação.

Parágrafo 1º - O voto referido neste ar�go será colocado dentro de um envelope, 
devendo neste estar mencionado o nome do eleitor e os mo�vos da votação em 
separado, a fim de que a Mesa Apuradora decida sobre sua validade.

Parágrafo 2º - Não sendo ra�ficadas por escrito, até o término do horário de 
votação, as impugnações serão �das como inexistentes, desprezando-se o Presi-
dente da Mesa Coletora quando da lavratura da ata.

DA VOTAÇÃO
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Art. 85º - Terminada a votação, o Presidente da Mesa Coletora fará lacrar a urna, 
de modo que fique inviolável e mandará lavrar ata dos trabalhos, devendo esta, 
ser assinada por todos os membros da Mesa e fiscais presentes, devendo a referi-
da ata mencionar dentre outras coisas, o seguinte:

I - Nome dos membros da Mesa coletora e respec�vas funções;

II - Termo inicial e final dos trabalhos de votação;

III - Quan�dade dos Sócios Contribuintes Empregados e Autônomos aptos a votar;

IV - Quan�dade dos Sócios Contribuintes Empregados e Autônomos que votaram;

V - Quan�dade de sócios Fundadores aptos a votar;

VI - Quan�dade de sócios Fundadores que votaram;

VII - Quan�dade de votantes em separado;

VIII - Nomes dos fiscais credenciados; e

IX - Referência a quaisquer fatos que possam repercu�r na validade do pleito.

DA VOTAÇÃO

Art. 86º - Encerrados os trabalhos de votação, urna e documentos a ela referentes 
serão entregues mediante recibo, à Presidência da Mesa Apuradora.

Art. 87º - A Mesa Apuradora será presidida por pessoa idônea designada pela 
Coordenação do Pleito, devendo dela par�cipar escru�nadores indicados pelo 
Coordenador do Pleito, não podendo estes, todavia, ser seus diretores, candida-
tos, ou parentes de uns ou de outros, até o 2º Grau, em linha reta ou colateral.

Art. 88º - Constatando a validade do pleito, a Mesa Apuradora verificará se existe 
correlação entre votos e assinaturas de votantes nas respec�vas listas.

Parágrafo Único - Quando o total de votos impugnados de uma urna for superior 
à diferença entre os votos das chapas mais votadas, anular-se-á a urna e se, no 
final da apuração constatar que a diferença de votos impugnados no total for 
maior que a diferença dos votos entre as chapas, o pleito será anulado.

Art. 89º - Os trabalhos da Mesa Apuradora serão encerrados com a proclamação 
dos eleitos pela Coordenação do pleito.

DA APURAÇÃO
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Parágrafo Único - Será lavrada ata circunstanciada dos trabalhos, devendo esta 
ser assinada por todos os membros da Mesa Apuradora, encabeçadores ou repre-
sentantes das chapas concorrentes, que mencionará, dentre outras coisas, o 
seguinte:

I - Nome dos membros da Mesa Apuradora e respec�vas funções;

II - Termo inicial e final dos trabalhos de apuração;

III - Quan�dade dos Sócios Contribuintes Empregados e Autônomos aptos a votar;

IV - Quan�dade dos Sócios Contribuintes Empregados e Autônomos que votaram;

V - Quan�dade de Sócios Fundadores aptos a votar;

VI - Quan�dade de Sócios Fundadores que votaram;

VII - Quan�dade de votantes em separado;

VIII - Resultado geral da apuração, indicando os votos válidos atribuídos a cada 
chapa, os votos nulos e os votos em branco; e

IX - Referência a quaisquer fatos que possam repercu�r no resultado do pleito.
 
Art. 90º - Os protestos que �verem sido formalizados durante a apuração, 
deverão ser constados na ata da apuração.

Parágrafo Único - Havendo protestos, caberá à coordenação do pleito julgá-los e 
dar um parecer à chapa autora do protesto e às demais chapas interessadas em 
24 horas para que as mesmas, em caso de não se sen�rem sa�sfeitas, tomem as 
medidas que julgarem cabíveis.

Art. 91º - As eleições serão nulas de pleno direito quando realizadas com infrin-
gência do disposto neste Estatuto ou violarem preceitos da lei.

Art. 92º - A nulidade da eleição será declarada por decisão da Coordenação do 
Pleito na forma deste Estatuto e da Legislação per�nente no que for aplicável, 
com direito de ação do candidato para o Poder Judiciário.

Art. 93º - Qualquer candidato, no âmbito administra�vo do sindicato, estando 
apto a exercer os seus direitos sindicais, poderá formalizar impugnações ou 
interpor recursos.

DA APURAÇÃO
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Parágrafo Único - Os recursos judiciais só poderão ser impetrados após terem sido 
esgotados os recursos administra�vos, sob pena de nulidade do pedido por 
contrariar o presente Estatuto.

Art. 94º - Os recursos com vistas à anulação do pleito só poderão ser interpostos 
ao final e na mesma data da realização das eleições, atendido o procedimento 
previsto neste Estatuto.

Parágrafo Único - A Mesa Apuradora, antes de se dissolver, poderá enviar ao 
Coordenador do Pleito, sob recibo, todos os esclarecimentos sobre os procedi-
mentos adotados quando da ocorrência de fatos que se entenda possa vir a ser 
objeto de recurso, devendo ditos esclarecimentos cons�tuir peça integrante do 
Processo Eleitoral.

Art. 95º - Ao receber o recurso, o Coordenador do Pleito tomará as seguintes 
providências:

I - Dentro de 24 (vinte e quatro) horas do seu recebimento, expedirá comunicado 
escrito aos interessados das outras chapas que concorreram no pleito, a fim de 
que, querendo, juntem as suas contra-razões, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas corridas, contados estes da data em que receberem a comunicação, deferirá 
ou indefirirá o recurso;

II - Proclamará o resultado Geral do Pleito e encerrará o Processo Eleitoral. 

Art. 96º - Os recursos intentados nos termos deste Estatuto, só serão conhecidos 
se forem fundamentados em prova documental, podendo, contudo, no caso da 
convocação de uma Assembleia Geral, a mesma ouvir o depoimento ou o teste-
munho daqueles que entendam que possam trazer maiores esclarecimentos para 
o deslinde da matéria subme�da à sua consideração.

Parágrafo Único - Não se fundamentando em prova documental, o recurso será 
�do pela Assembleia Geral como não intentado, desde que o fulcro invocado não 
seja considerado como relevante para o prosseguimento válido e regular do 
procedimento eleitoral.

Art. 97º - Os candidatos terão direito de ação contra o decidido pela Assembleia 
Geral no que for prejudicial aos seus interesses ou os do Sindicato, intentável 
junto ao poder Judiciário.

DAS NULIDADES
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Art. 98º - Os candidatos eleitos tomarão posse no dia em que terminar o mandato 
dos administradores em exercício.

Parágrafo Único - A cerimônia de posse será presidida pelo Coordenador do Pleito 
ou por alguém que ele determine. 

Art. 99º - Adiada a posse, por mo�vos alheios à vontade da Diretoria, os seus 
membros, bem como os do Conselho Fiscal e os Delegados Representantes e 
todos os Suplentes que estejam em exercício, permanecerão nos seus cargos e 
funções até a data designada por ato subsequente para inves�dura delongada.

Art. 100º - Em caso de procedimento judicial, a posse ocorrerá no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data da ciência da decisão transitada em julgado.

Art. 101º - Não será permi�da antecipação de posse, salvo em caso de renúncia 
expressa por escrito, de todos os membros da Diretoria Execu�va, Conselho Fiscal 
e dos Delegados Representantes e de todos os Suplentes que estejam em exercí-
cio à época da renúncia.

Art. 102º - Para tomar posse, o candidato eleito deverá prestar o juramento e 
assinar o Termo de Compromisso de manter, defender e cumprir o Estatuto do 
Sindicato, observar as leis e promover o desenvolvimento e a felicidade da catego-
ria representada.

Art. 103º - Os membros da Diretoria do Conselho Fiscal e os Delegados Represen-
tantes, bem como todos os Suplentes, perderão os mandatos nos casos seguintes:

I - Malversação ou dilapidação do patrimônio do Sindicato;

II - Ação ou omissão que cause danos ao patrimônio do Sindicato;

III - Abandono de cargo; e

IV - Aceitação ou solicitação de transferência que importe no seu afastamento do 
exercício do cargo que ocupa.

Parágrafo 1º - A perda do mandato, nos casos referentes nos itens I e II descritos 
acima, será declarada pela Assembleia Geral, na forma deste Estatuto e legislação

DO MANDATO E SEU EXERCÍCIO
DA POSSE

DA PERDA DO MANDATO
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per�nente, no que lhe for aplicável.

Parágrafo 2º - A des�tuição de cargo será precedida de no�ficação que assegure 
ao interessado ampla defesa, observando o seguinte:

a) As acusações lhe serão comunicadas com precisão, em documento escrito, 
firmado pelo Presidente do Sindicato ou por quem vier a subs�tuí-lo, sendo ele o 
acusado;

b) Seja o acusado no�ficado formalmente para que, nos 03 (três) dias que antece-
dem a realização da Assembleia Geral, apresente defesa escrita e prova testemu-
nhal que produzirá na sessão da Assembleia, que será convocada especificamente 
para este fim; e

c) Fornecimento de cer�dões ou cópias de documentos que o acusador solicitar, 
por escrito, necessárias à sua defesa.

Parágrafo 3º - Considera-se abandono de cargo para fins deste Estatuto a ausên-
cia não jus�ficada a 03 (três) reuniões ordinárias do órgão que par�cipe o dirigen-
te sindical, seja dita ausências sucessivas ou alternadas.

Art. 104º - Dar-se-á a vacância por morte, des�tuição ou renúncia, sendo esta por 
ato pessoal e irrevogável do seu autor e a anterior por ato declaratório da Assem-
bleia Geral.

Art. 105º - A convocação de Suplentes compete ao Presidente do Sindicato ou por 
quem vier a subs�tuí-lo, sendo ele quem tenha dado causa à vacância, obedecida 
sempre a ordem de menção na chapa eleita.

Art. 106º - Havendo morte, renúncia ou des�tuição de qualquer um dos dirigen-
tes do Sindicato, assumirá o cargo vacante o Suplente indicado pela Presidência.

Parágrafo 1º - As renúncias serão comunicadas ao Presidente do Sindicato ou a 
quem seja o seu subs�tuto estatutário, em sendo ele o renunciante, sempre por 
documento escrito e com reconhecimento da firma daquele que o tenha assinado.

Parágrafo 2º - No caso de vacância do cargo de Presidente do Sindicato, deverá o seu 
subs�tuto estatutário reunir a Diretoria e o Conselho Fiscal, conjuntamente, para 
cien�ficá-los do ocorrido e determinação de providências que o caso assim exija.

DA PERDA DO MANDATO
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Art. 107º - Se ocorrer vacância cole�va de cargos efe�vos e não houver mais 
Suplentes, o Sócio Contribuinte Empregado mais an�go do Sindicato, dentro de 
72 (setenta e duas) horas do fato, convocará a Assembleia Geral, a fim de que esta 
cons�tua Junta Governa�va Provisória.

Art. 108º - A Junta Governa�va Provisória, que terá no máximo 03 (três) mem-
bros, funcionará como órgão único no qual serão enfeixados todos os poderes de 
administração e representação do Sindicato, na qualidade de delegada da Assem-
bleia Geral, a quem perante responde por seus atos e omissões, cabendo a ela, 
por decisão da maioria dos seus componentes, deliberar sobre a divisão de 
responsabilidades, caso não tenha feito a Assembleia Geral.

Art. 109º - Terá a Junta Governa�va Provisória, como atribuição precípua, tomar 
as providências necessárias à realização de novas eleições, no prazo improrrogá-
vel de 90 (noventa) dias, contados estes da posse da Junta, que será imediata à 
cons�tuição, a fim de que sejam eleitos os novos dirigentes do Sindicato.

Art. 110º - No caso de falecimento ou perda de mandato e não havendo Suplen-
tes, proceder-se-á na forma deste Estatuto, ficando aquele que foi des�tuído do 
cargo que ocupava impedido de candidatar-se, durante 04 (quatro) anos, a 
qualquer cargo de representação sindical. 

Art. 111º - O Corpo Técnico-Funcional é cons�tuído pelas pessoas contratadas 
para prestar serviços de natureza habitual ao sindicato, sendo o seu regime de 
trabalho o estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho ou outra Legisla-
ção que venha a subs�tuí-la.

Art. 112º - Os registros de admissão e demissão, bem como a assinatura de toda 
a documentação do empregado, competem ao Presidente do Sindicato, que tem 
como atribuição suplementar o zelo pela disciplina administra�va.

Art. 113º - No caso de prestação de serviço ocasional, poderá o Presidente do 
Sindicato contratar dito serviço e fixar a remuneração do seu executor.

DA VACÂNCIA

DO CORPO TÉCNICO FUNCIONAL
DA ADMISSÃO, DEMISSÃO E REMUNERAÇÃO
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Art. 114º - Cons�tui patrimônio do Sindicato:

I - As percentagens da Contribuição Sindical ou outra que vier a subs�tuí-la, 
previstas em lei;

II - As contribuições voluntárias dos associados;

III - As mensalidades fixadas pela Assembleia Geral;

IV - As contribuições da categoria representada, impostas pela Assembleia Geral;

V - As doações e legados;

VI - Os bens e valores adquiridos e as rendas pelos mesmos produzidos;

VII - Os aluguéis de imóveis e juros de �tulo e de depósitos;

VIII - As multas e outras rendas eventuais;

IX - Os valores adquiridos através de convênios com órgãos governamentais e não 
governamentais; e

X - Os valores oriundos de questões judiciais.

Art. 115º - Os bens imóveis e os �tulos de renda poderão ser alienados, transferi-
dos, cedidos e doados, com autorização da Assembleia Geral, que deliberará em 
votação secreta, observada as demais prescrições legais.

Art. 116º - O Diretor Financeiro é responsável pela arrecadação, guarda, conser-
vação e aplicação do patrimônio do Sindicato, sempre cumprindo com o disposto 
na legislação em vigor e as normas con�das neste Estatuto ou dele emanadas. 

Art. 117º - Deliberando a Assembleia Geral que o Sindicato deva ser dissolvido, o 
seu patrimônio, depois de quitados os débitos de sua responsabilidade, serão 
doados à en�dade sindical de segundo grau a qual o sindicato seja filiado, e não 
sendo filiado a nenhuma en�dade de segundo grau, a sindicato que represente 
categoria similar ou conexa.

Art. 118º - A escrituração contábil do Sindicato será sempre feita por Contabilista 
legalmente habilitado, cabendo ao Diretor Financeiro, encaminhar-lhe todos os 
documentos necessários à consecução do serviço, colecionados em ordem crono-
lógica.

Art. 119º - O Exercício Financeiro do Sindicato coincidirá com o ano civil.

DO PATRIMÔNIO DO SINDICATO
DAS FINANÇAS E DOS BENS
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Art. 120º - Qualquer inves�mento, aplicação, alteração ou modificação patrimo-
nial dependerá de prévio debate no âmbito da Diretoria, com posterior “ad 
referendum” da Assembleia Geral, salvo se já es�ver prevista no Orçamento do 
Sindicato.

Art. 121º - Serão contabilizadas todas as alterações patrimoniais, inclusive aplica-
ções financeiras ou depósitos em cadernetas de poupança feitas em nome do 
Sindicato.

DO PATRIMÔNIO DO SINDICATO
DAS FINANÇAS E DOS BENS

Art. 122º - A procedência do pedido de impugnação de candidaturas não impedi-
rá que a chapa concorra ao pleito eleitoral, salvo se o número de remanescentes 
não for suficiente para o preenchimento de todos os cargos efe�vos da Diretoria, 
Conselho Fiscal e pelo menos, um dos Suplentes.

Art. 123º - Caberá à Diretoria que esteja em exercício, após a proclamação dos 
eleitos:

I - Publicar o resultado do pleito eleitoral dentro de 48 (quarenta e oito) horas 
após sua realização; e

II - Fazer as comunicações necessárias a quem entender seja mister, bem assim, às 
empresas em que os candidatos vitoriosos estejam empregados, caso em que a 
comunicação se dará nas 24 (vinte e quatro) horas seguintes ao encerramento da 
apuração. 

Art. 124º - Cada membro do Órgão de Representação Sindical será responsável, 
pessoal e individualmente, pelos atos que pra�car no exercício do cargo que 
ocupa, salvo se algum outro dirigente houver colaborado, por ação ou omissão, 
para a prá�ca da ilicitude.

Art. 125º - Serão nulos de pleno direito os atos pra�cados com obje�vo de desvir-
tuar, impedir ou fraudar aplicação dos preceitos con�dos em lei ou neste Estatuto.

Art. 126º - Dentro da respec�va base territorial, o sindicato, quando julgar 
oportuno, por ato da Diretoria, criará delegacias ou seções sindicais e nomeará

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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Diretorias Setoriais e Diretorias Sindicais Regionais com seus respec�vos �tulares 
para exercerem suas funções durante o mandato, para melhor proteção dos 
interesses da categoria representada.

Art. 127º - Os prazos referidos neste Estatuto contam-se excluindo o primeiro dia 
e incluindo-se o úl�mo.

Art. 128º - Incluem-se entre as atribuições da Assembleia Geral na forma deste 
Estatuto a impetração de Mandato de Segurança Cole�vo e de Ação de Cumpri-
mento, obje�vando a restauração de direito da categoria profissional representa-
da, que tenha sido violado.

Art. 129º - Entende-se como metade, para fins do que seja maioria absoluta, a 
divisão por dois do universo a ser considerado, sendo que, se da operação resultar 
número não inteiro, ter-se-á como metade o número subsequente ao não inteiro 
encontrado.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 130º - Os membros da Diretoria Execu�va, Conselho Fiscal, Delegados Repre-
sentantes, Diretores Setoriais e Diretores Sindicais Regionais, poderão ter seus 
vencimentos fixados pela Assembleia Geral, não podendo exceder a 20 (vinte) 
salários mínimos.

Art. 131º - Os membros da Diretoria Execu�va, Conselho Fiscal e respec�vos 
Suplentes, bem como os Sócios não respondem pelas obrigações sociais do Sindi-
cato.

Art. 132º - As a�vidades como: Coopera�va, Departamento de Crédito, Assistên-
cia Médica e Odontológica, Funerária, Jornal do SINDGEL, Seguro de Vida em 
Grupo, Escola de Formação Profissional, Feiras, Fóruns, Seminários e Cursos, 
podem ser terceirizados, se assim entender o Presidente da En�dade, que poderá 
decidir sobre os �pos de parcerias que possam trazer bene�cios para os Sócios e 
Sindicalizados.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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Art. 133º - São documentos obrigatórios do Sindicato:

I - Relação do registro contábil dos bens;

II - Cópias de documentos expedidos e recebidos;

III - Atas de reuniões da Diretoria Execu�va;

IV - Atas de reuniões do Conselho Fiscal;

V - Atas de reuniões das Assembleias Gerais; 

VI - Livro/ficha de registro de empregados;

VII - Livro de registro de caixa e movimentação de contas bancárias;

VIII - Livro Razão;

IX - Livro Diário;

X - Livros de registro de Sócios ou fichas de registros de Sócios e,

XI - Relação de empregados Associados e Sindicalizados.
 
Art. 134º - Os Arts. 39º, 46º, 61º e Parágrafo Único do presente Estatuto, entrarão 
em vigor para os mandatos a par�r do triênio 2019 a 2022.

Art. 135º - O presente Estatuto foi aprovado na Assembleia Geral Extraordinária, 
realizada no dia 05 de janeiro de 2018, conforme Edital publicado no jornal O 
Povo, edição do dia 03 de janeiro de 2018, Caderno Populares, Página 13.

Fortaleza (CE), 05 de janeiro de 2018.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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Presidente e Delegado Junto ao Conselho de Representantes da Federação 1º 
Membro Efe�vo: AGENOR LOPES DA SILVA, Brasileiro, Casado, Comerciário 
Aposentado, residente e domiciliado em Fortaleza-CE, portador do RG nº 
XXXXXXXXXX SSP-CE, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, PIS nº XXX.XXXXX.XX-X.

Secretaria Geral e Delegada Junto ao Conselho de Representantes da Federação 
2ª Membro Efe�va: EDILEUZA LOPES DA SILVA OLIVEIRA, Brasileira, Casada, 
Comerciária Aposentada, residente e domiciliada em Quixadá-CE, portadora do 
RG nº XXXXXXXXXX SSP-CE, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, PIS nº XXX.XXXXX.XX-X.

Diretor Financeiro e Delegado Junto ao Conselho de Representantes da Federa-
ção 1º Membro Suplente: ANTÔNIO SOARES TAVARES, Brasileiro, Casado, Técnico 
em Refrigeração, residente e domiciliado em Fortaleza-CE, portador do RG nº 
XXXXXXXXXX SSP-CE, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, PIS nº XXX.XXXXX.XX-X. 

1º Suplente Diretoria Execu�va: ALESSANDRO ALVES CAVALCANTE, Brasileiro, 
Casado, Comerciário, residente e domiciliado em Fortaleza-CE, portador do RG nº 
XXXXXXXXXX SSP-CE, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, PIS nº XXX.XXXXX.XX-X.

2º Suplente Diretoria Execu�va: CARLOS ALBERTO LEANDRO LIMA, Brasileiro, 
Casado, Comerciário, residente e domiciliado em Fortaleza-CE, portador do RG nº 
XXXXXXXXXX SSP-CE, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, PIS nº XXX.XXXXX.XX-X.

Conselho Fiscal Efe�vo 1º Membro: JOSÉ MALRICIO MENDES PEREIRA, Brasileiro, 
Casado, Técnico em Refrigeração, residente e domiciliado em Fortaleza-CE, 
portador do RG nº XXXXXXX SSP-CE, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, PIS nº XXX.XXXXX.X

Conselho Fiscal Efe�vo 2º Membro: HAGNO DYEGO LOPES DE SOUZA, rasileiro, 
Casado, Técnico em Refrigeração, residente e domiciliado em Fortaleza-CE, 
portador do RG nº XXXXXXX SSP-CE, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, PIS nº XXX.XXXXX.X.

Conselho Fiscal Efe�vo 3º Membro: FRANCISCO DE ASSIS CONCEIÇÃO DOS REIS, 
Brasileiro, Casado, Comerciário Aposentado, residente e domiciliado em 
Fortaleza-CE, portador do RG nº XXXXXXX SSP-CE, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, PIS nº 
XX.XXXXX.XX-X.

DIRETORIA EXECUTIVA
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Conselho Fiscal Suplente 1º Membro: JORGE CLÁUDIO ALVES RODRIGUES, 
Brasileiro, Casado, Gerente de TI, residente e domiciliado em Fortaleza-CE, porta-
dor do RG nº XXXXXXXXXX SSP-CE, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, PIS nº XXX.XXXXX.XX-X.
 
Conselho Fiscal Suplente 2º Membro: JOSÉ EDMILSON VASCONCELOS, Brasileiro, 
Casado, Gerente, residente e domiciliado em Fortaleza-CE, portador do RG nº 
XXXXXXXXXX SSP-CE, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, PIS nº XXX.XXXXX.XX-X.

DIRETORIA EXECUTIVA
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